PARECER Nº 1290, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 866, DE 2007
De autoria do Deputado Celino Cardoso, o Projeto de lei nº 866, de 2007, tem o objetivo de elevar à categoria de Estrada Parque a “Estrada Santa Inês”, que cruza a Serra da Cantareira e liga São Paulo a Mairiporã.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 24/08/07 a 30/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para emitir parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31 § 1º do Regimento Interno Consolidado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa, de competência concorrente, versando sobre proteção do meio ambiente  em qualquer de suas formas, conforme disposto no  artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

                            Ressaltamos, ao examinar o projeto, que embora não exista na legislação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação uma categoria especial de Estrada Parque como Unidade de Conservação, ela pode ser considerada como iniciativa de forte caráter ambientalista. 


      Devemos salientar que, em 1996, foi criada a Estrada Parque de Itú considerada hoje um projeto ambiental pioneiro por adotar um plano de gestão em uma unidade de conservação, baseado no desenvolvimento de parcerias e no envolvimento das comunidades locais. Foi a primeira estrada parque constituída legalmente no país e que se consolidou como modelo conceitual, fundamentado no trinômio conservação, lazer e ecoturismo. 

                O objetivo do projeto é impedir a prática de atividades causadoras de degradação da qualidade ambiental, já que se trata  de um santuário ecológico da Capital do Estado. 
                            Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 866, de 2007.
É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-12-2007.

a) Fernando Capez – Presidente
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